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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF)
Exercicio: 2007
DEDUCOES NA DECLARACAO DE AJUSTE

Todas. as deducdes pleiteadas na declaracdo de ajuste estdo sujeitas a
comprovacao ou justificacdo, a juizo da autoridade lancadora.

DESPESAS MEDICAS.

Sdo dedutiveis os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos,
dentistas, psicologos, fisioterapeutas, fonoaudiologos, terapeutas ocupacionais
e hospitais, relativos ao proprio tratamento e ao de seus dependentes, desde que
devidamente comprovados.

A deducdo das despesas médicas é condicionada a que 0s pagamentos sejam
devidamente comprovados com documentacdo idénea que indique o nome,
endereco e nimero de inscri¢cdo no CPF ou CNPJ de quem os recebeu.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente e Relator(a)
Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Chiavegatto de

Lima, Savio Salomao de Almeida Nobrega, Wilderson Botto, Claudia Cristina Noira Passos da
Costa Develly Montez (Presidente).

Relatorio

Por bem descrever os fatos ocorridos, adoto o relatério da decisdo recorrida:

Trata-se de Notificacdo de Lancamento (fls. 09/13) em nome do sujeito passivo em
epigrafe, decorrente de procedimento de revisdo da sua Declaracéo de Ajuste Anual do
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 Exercício: 2007
 DEDUÇÕES NA DECLARAÇÃO DE AJUSTE
 Todas as deduções pleiteadas na declaração de ajuste estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora. 
 DESPESAS MÉDICAS.
 São dedutíveis os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes, desde que devidamente comprovados.
 A dedução das despesas médicas é condicionada a que os pagamentos sejam devidamente comprovados com documentação idônea que indique o nome, endereço e número de inscrição no CPF ou CNPJ de quem os recebeu.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente e Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Chiavegatto de Lima, Savio Salomao de Almeida Nobrega, Wilderson Botto, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente).
 
  Por bem descrever os fatos ocorridos, adoto o relatório da decisão recorrida:
Trata-se de Notificação de Lançamento (fls. 09/13) em nome do sujeito passivo em epígrafe, decorrente de procedimento de revisão da sua Declaração de Ajuste Anual do exercício 2007 (fls. 28/31), onde se constatou a Dedução Indevida de Despesas Médicas no valor total de R$ 15.000,00. 
De acordo com a Complementação da Descrição dos Fatos (fls. 11), foram glosadas as despesas com Luciana Almeida Campos (R$ 5.000,00) e Fabio Ramos Dias (R$ 10.000,00) pela falta de identificação do endereço completo do profissional emitente, do beneficiário/paciente dos serviços prestados e do nome da pessoa que efetuou o desembolso das despesas nos recibos apresentados pela contribuinte.
Após a revisão, foi apurado o imposto suplementar de R$ 4.125,00 acrescido de juros de mora e multa de ofício de 75%. 
Cientificada do lançamento, por via postal, em 29/07/2009 (fls. 32), a interessada ingressou com impugnação em 07/08/2009 (fls. 02/08) com os argumentos a seguir sintetizados. 
a) Afirma que o auto de infração se encontra incorreto, pois os recibos estão sob posse da requerente e os serviços foram realmente realizados. 
b) Sustenta que as despesas informadas na declaração do ano calendário 2006 no valor de R$ 10.000,00 tendo como beneficiário o fisioterapeuta Fábio Ramos Dias referem-se a serviços prestados pelo profissional. Relaciona e indica a juntada de cópia dos recibos correspondentes. 
c) Apresenta os mesmos argumentos para as despesas com a fisioterapeuta Luciana Almeida Campos no valor total de R$ 5.000,00. 
d) Alega que atendeu completamente a intimação enviada pela RFB no prazo fixado em lei, mas que não houve reciprocidade na apuração dos fatos pela autoridade fazendária, a qual questionou a veracidade dos recibos apresentados e causou constrangimento à contribuinte, tendo a mesma que entrar em contato com os profissionais que realizaram os serviços em 2006 para cumprir as exigências feitas pela Autarquia Federal. 
e) Defende que os preços praticados pelos profissionais liberais são livres, e que cada um determina o valor em função de sua especialização, de seu conhecimento e dos resultados produzidos.  
f) Assevera que o fato do profissional não relacionar o nome completo do cliente e o seu endereço não invalida os recibos emitidos. 
g) Transcreve o art. 5º, II, da Constituição Federal e alega que a lei não obriga o contribuinte a investigar a regularidade tributária e fiscal daquele que lhe fornece, licitamente, recibo de quitação de serviços profissionais efetivamente realizados, nem conhecer da situação cadastral do emissor ou do cumprimento de suas obrigações de natureza acessória ou principal. 
h) Indica a juntada dos recibos emitidos pelos profissionais Fábio Ramos Dias e Luciana Almeida Campos, os quais comprovam que os serviços foram realmente prestados e os valores devidamente cobrados pelos referidos fisioterapeutas.
O colegiado de primeira instância manteve a exigência, em decisão assim ementada: 
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Exercício: 2007
DESPESAS MÉDICAS. DEDUÇÃO.
Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidas as despesas médicas, de hospitalização, e com plano de saúde referentes a tratamento do contribuinte e de seus dependentes, desde que preenchidos os requisitos previstos na legislação de regência.
Cientificado da decisão de primeira instância em 10/7/2012 (fl.44), o sujeito passivo interpôs recurso voluntário em 17/7/2012 (fl. 46), alegando, em apertada síntese, que os recibos apresentados indicariam os valores pagos e os serviços prestados. Aduz que o fato de os profissionais não indicarem seus endereços ou o nome completo do paciente não invalidaria os documentos. Indica a juntada de declarações dos profissionais, ratificando as informações dos recibos.
É o relatório.
 Conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez � Relatora 
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, assim, dele tomo conhecimento.
O litígio recai sobre despesas médicas. O colegiado de primeira instância manteve as glosas, tendo em vista que a contribuinte não saneou as falhas apontadas na NL. Segue trecho da decisão:
No caso em exame, extrai-se da Complementação da Descrição dos Fatos (fls. 11) que a autoridade glosou as despesas declaradas para Luciana Almeida Campos (R$ 5.000,00) e Fabio Ramos Dias (R$ 10.000,00) pela falta de identificação do endereço do profissional, do beneficiário dos serviços prestados e da pessoa que efetuou o desembolso das despesas nos recibos apresentados pela contribuinte. 
Ocorre, contudo, que os recibos juntados à defesa (fls. 14/26) permanecem sem a indicação do beneficiário dos serviços prestados pelos referidos fisioterapeutas, não sendo hábeis, portanto, para suprir a pendência apontada no lançamento.  
Cumpre ressaltar que a legislação de regência restringe a dedução de despesas médicas aos pagamentos efetuados pelo titular da declaração relativos a tratamento próprio ou de seus dependentes, nos termos do art. 80, §1º, II do RIR/99 acima reproduzido. Dessa forma, faz-se necessária a comprovação não só de que os pagamentos foram realizados pelo contribuinte, mas de que ele ou seus dependentes foram os beneficiários dos serviços prestados. 
(destaques acrescidos)
São dedutíveis da base de cálculo do IRPF os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a"), desde que devidamente comprovados (art. 73, do RIR/1999).
No que tange à comprovação, a dedução a título de despesas médicas é condicionada ainda ao atendimento de algumas formalidades legais: os pagamentos devem ser especificados e comprovados com documentos originais que indiquem nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) de quem os recebeu (art. 8º, § 2º, inc. III, da Lei 9.250, de 1995).
Como apontado na decisão recorrida, os documentos comprobatórios das despesas médicas devem trazer também a indicação do paciente beneficiário do serviço prestado, como decorrência lógica da necessidade de os contribuintes demonstrarem que tais despesas correspondem ao tratamento deles próprios ou de seus dependentes (art. 8º, § 2º, inc. II, da Lei 9.250, de 1995). Não basta a simples identificação, no documento comprobatório, de quem efetuou o pagamento ou arcou com a despesa.
Em complemento aos recibos anteriormente juntados, a recorrente junta declarações emitidas pelos profissionais em comento, onde eles indicam a contribuinte como tendo sido a paciente dos tratamentos realizados no ano de 2006 (fls.54 e 60). Assim, resta comprovado que a contribuinte faz jus a deduzir os valores declarados.
Pelo exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez
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exercicio 2007 (fls. 28/31), onde se constatou a Dedugdo Indevida de Despesas Médicas
no valor total de R$ 15.000,00.

De acordo com a Complementacdo da Descricdo dos Fatos (fls. 11), foram glosadas as
despesas com Luciana Almeida Campos (R$ 5.000,00) e Fabio Ramos Dias (R$
10.000,00) pela falta de identificacdo do endereco completo do profissional emitente, do
beneficiario/paciente dos servicos prestados e do nome da pessoa que efetuou o
desembolso das despesas nos recibos apresentados pela contribuinte.

Apbs a revisdo, foi apurado o imposto suplementar de R$ 4.125,00 acrescido de juros de
mora e multa de oficio de 75%.

Cientificada do lancamento, por via postal, em 29/07/2009 (fls. 32), a interessada
ingressou com impugnacdo em 07/08/2009 (fls. 02/08) com o0s argumentos a seguir
sintetizados.

a) Afirma que o auto de infracdo se encontra incorreto, pois os recibos estdo sob posse
da requerente e os servigos foram realmente realizados.

b) Sustenta que as despesas informadas na declara¢do do ano calendario 2006 no valor
de R$ 10.000,00 tendo como beneficiario o fisioterapeuta Fabio Ramos Dias referem-se
a servicos prestados pelo profissional. Relaciona e indica a juntada de c6pia dos recibos
correspondentes.

c) Apresenta 0s mesmos argumentos para as despesas com a fisioterapeuta Luciana
Almeida Campos no valor total de R$ 5.000,00.

d) Alega que atendeu completamente a intimag&o enviada pela RFB no prazo fixado em
lei, mas que ndo houve reciprocidade na apuracdo dos fatos pela autoridade fazendaria,
a qual questionou a veracidade dos recibos apresentados e causou constrangimento a
contribuinte, tendo a mesma que entrar em contato com os profissionais que realizaram
0s servicos em 2006 para cumprir as exigéncias feitas pela Autarquia Federal.

e) Defende que os pregos praticados pelos profissionais liberais séo livres, e que cada
um determina o valor em funcdo de sua especializacdo, de seu conhecimento e dos
resultados produzidos.

) Assevera que o fato do profissional ndo relacionar o nome completo do cliente e o seu
endere¢o ndo invalida os recibos emitidos.

g) Transcreve o art. 5° IlI, da Constituicdo Federal e alega que a lei ndo obriga o
contribuinte a investigar a regularidade tributaria e fiscal daquele que lhe fornece,
licitamente, recibo de quitacdo de servicos profissionais efetivamente realizados, nem
conhecer da situacdo cadastral do emissor ou do cumprimento de suas obrigacdes de
natureza acessoria ou principal.

h) Indica a juntada dos recibos emitidos pelos profissionais F&bio Ramos Dias e
Luciana Almeida Campos, 0s quais comprovam que 0s servicos foram realmente
prestados e os valores devidamente cobrados pelos referidos fisioterapeutas.

O colegiado de primeira instancia manteve a exigéncia, em decisdo assim
ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF)
Exercicio: 2007
DESPESAS MEDICAS. DEDUCAO.

Na declaracdo de rendimentos poderdo ser deduzidas as despesas médicas, de
hospitalizacéo, e com plano de salde referentes a tratamento do contribuinte e de seus
dependentes, desde que preenchidos os requisitos previstos na legislagéo de regéncia.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 10/7/2012 (fl.44), o sujeito
passivo interpds recurso voluntario em 17/7/2012 (fl. 46), alegando, em apertada sintese, que 0s
recibos apresentados indicariam os valores pagos e 0s servicos prestados. Aduz que o fato de os
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profissionais ndo indicarem seus enderecos ou 0 nome completo do paciente ndo invalidaria 0s
documentos. Indica a juntada de declaracdes dos profissionais, ratificando as informacgdes dos
recibos.

E o relatério.

Voto

Conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez — Relatora

O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, assim, dele
tomo conhecimento.

O litigio recai sobre despesas médicas. O colegiado de primeira instancia manteve
as glosas, tendo em vista que a contribuinte ndo saneou as falhas apontadas na NL. Segue trecho
da decisdo:

No caso em exame, extrai-se da Complementacdo da Descri¢éo dos Fatos (fls. 11) que a
autoridade glosou as despesas declaradas para Luciana Almeida Campos (R$
5.000,00) e Fabio Ramos Dias (R$ 10.000,00) pela falta de identificacdo do endereco
do profissional, do beneficidrio dos servicos prestados e da pessoa que efetuou o
desembolso das despesas nos recibos apresentados pela contribuinte.

Ocorre, contudo, que os recibos juntados a defesa (fls. 14/26) permanecem sem a
indicacdo do beneficiario dos servicos prestados pelos referidos fisioterapeutas,
ndo sendo habeis, portanto, para suprir a pendéncia apontada no langamento.

Cumpre ressaltar que a legislacéo de regéncia restringe a dedugdo de despesas médicas
aos pagamentos efetuados pelo titular da declaragdo relativos a tratamento proprio ou de
seus dependentes, nos termos do art. 80, §1° Il do RIR/99 acima reproduzido. Dessa
forma, faz-se necesséaria a comprovagdo nao s6 de que os pagamentos foram realizados
pelo contribuinte, mas de que ele ou seus dependentes foram os beneficiarios dos
servigos prestados.

(destaques acrescidos)

Sdo dedutiveis da base de célculo do IRPF os pagamentos efetuados pelos
contribuintes a médicos, dentistas, psicologos, fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas
ocupacionais e hospitais, relativos ao proprio tratamento e ao de seus dependentes (Lei n2 9.250,
de 1995, art. 89 inciso Il, alinea "a"), desde que devidamente comprovados (art. 73, do
RIR/1999).

No que tange a comprovacdo, a deducdo a titulo de despesas médicas é
condicionada ainda ao atendimento de algumas formalidades legais: os pagamentos devem ser
especificados e comprovados com documentos originais que indiquem nome, enderego e nimero
de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Juridica
(CNPJ) de quem os recebeu (art. 8°, § 2°, inc. 111, da Lei 9.250, de 1995).

Como apontado na decisao recorrida, os documentos comprobatorios das despesas
médicas devem trazer também a indicacdo do paciente beneficidrio do servigo prestado, como
decorréncia l6gica da necessidade de os contribuintes demonstrarem que tais despesas
correspondem ao tratamento deles proprios ou de seus dependentes (art. 8%, § 2°, inc. Il, da Lei
9.250, de 1995). Ndo basta a simples identificacdo, no documento comprobatério, de quem
efetuou 0 pagamento ou arcou com a despesa.

Em complemento aos recibos anteriormente juntados, a recorrente junta
declaragOes emitidas pelos profissionais em comento, onde eles indicam a contribuinte como
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tendo sido a paciente dos tratamentos realizados no ano de 2006 (fls.54 e 60). Assim, resta
comprovado que a contribuinte faz jus a deduzir os valores declarados.

Pelo exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntario.
(assinado digitalmente)
Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez



